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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FÁBIO ROGÉRIO BARBOSA
ADVOGADA : CARINE ENDO OUGO TAVARES - PR035418
AGRAVADO : SISPRIME DO BRASIL - COOPERATIVA DE CREDITO
ADVOGADOS : GILBERTO PEDRIALI - PR006816

MARCOS CIBISCHINI DO AMARAL VASCONCELLOS -
PR016440
PAULA D`AMICO PEDRIALI - PR039843

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA AO ART. 1.021, § 1º, DO
CPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão proferida pelo Ministro Presidente do STJ asseverou que
o recurso especial deixou de indicar os dispositivos legais federais que
teriam sido violados, bem como os dispositivos legais que seriam
objeto de dissídio interpretativo, aplicando a Súmula n. 284 do STF.
2. No entanto, o agravo interno não impugnou referido fundamento,
limitando-se em afirmar que o Tribunal local teria violado o Tema
Repetitivo n. 568 do STJ. Inobservância ao art. 1.021, § 1º, do CPC e
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito
de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, , da CF/88.a
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA AO ART. 1.021, § 1º, DO
CPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão proferida pelo Ministro Presidente do STJ asseverou que
o recurso especial deixou de indicar os dispositivos legais federais que
teriam sido violados, bem como os dispositivos legais que seriam
objeto de dissídio interpretativo, aplicando a Súmula n. 284 do STF.
2. No entanto, o agravo interno não impugnou referido fundamento,
limitando-se em afirmar que o Tribunal local teria violado o Tema
Repetitivo n. 568 do STJ. Inobservância ao art. 1.021, § 1º, do CPC e
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito
de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, , da CF/88.a
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FÁBIO ROGÉRIO BARBOSA
(FÁBIO) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado, em virtude da
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aplicação da Súmula n. 284 do STF, pela deficiência na fundamentação do recurso,
uma vez que não foram indicados os dispositivos legais federais violados ou objeto de
dissídio interpretativo.

Nas razões do presente inconformismo, FÁBIO defendeu que o Tribunal
estadual afrontou o Tema Repetitivo n. 568 do STJ sobre prescrição intercorrente, pois
a mera busca de bens não interrompe o prazo prescricional, e sim a efetiva constrição
patrimonial.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.038-1.047).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece que dele se conheça.

A decisão proferida pelo Ministro Presidente do STJ asseverou que o
recurso especial deixou de indicar os dispositivos legais federais que teriam sido
violados, bem como os dispositivos legais que seriam objeto de dissídio interpretativo.
Confira-se:

Por meio da análise do recurso de FÁBIO ROGÉRIO BARBOSA,
verifica-se que incide a Súmula n. 284/STF, porquanto a parte
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de
artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”. (e-
STJ, fl. 1.028). 
 
 

Entretanto FÁBIO não impugnou referido fundamento, limitando-se a afirmar
que o Tribunal local teria violado o Tema Repetitivo n. 568 do STJ. 

Ressalta-se que a interposição de recurso especial não é cabível quando
ocorre violação de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei
federal, conforme disposto no art. 105, III, , da CF/88.a

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C
INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS. COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE OFENSA A TEMA REPETITIVO.
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO
CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA
PENAL. PERCENTUAL ESTIPULADO EM CONTRATO. SÚMULA 568
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/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de rescisão contratual c/c indenizatória de danos materiais e
compensação por danos morais.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art.
105, III, "a", da CF/88.
(...)
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2..289.646 / RJ, Rel Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, j.  - sem destaques no original)15/5/2023
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ARTIGO 1.025 DO CPC
/2015. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA (TEMA 531/STJ). NÃO ENQUADRAMENTO NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. VALORES
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE. BOA-FÉ AFASTADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
(...)
6. Em relação à alegada violação ao Tema 531/STJ, o recurso
especial não constitui via adequada para a análise de eventual ofensa
à jurisprudência, porque o termo não está compreendido na expressão
"lei federal" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. Incide,
por analogia, a Súmula 518/STJ.
(...)
9. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 2.119.025 / RJ, Rel Ministro BENEDITO
GONÇALVES, Primeira Turma, j. 17/3/2025 - sem destaque no original)
 
 

Nos termos do princípio da dialeticidade recursal, a parte recorrente deve
atacar especificamente os fundamentos da decisão impugnada, demonstrando, de
forma clara e objetiva, os motivos pelos quais discorda do entendimento adotado.

Vale pontuar, ainda, que o art. 1.021, § 1º, do CPC determina que, na
petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos
da decisão agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso, a atrair a
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incidência da Súmula n. 182 desta Corte, do seguinte teor: "É inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada".

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado,
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda
Turma, DJe )26/11/2008
 

 
Em igual sentido, veja-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
DO ART. 1.021, §1º, DO CPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO
STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos
fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si
só, a pretensão recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem
incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. Desse modo,
no presente caso, resta caracterizada a inobservância ao disposto no
art. 1.021, §1º, do CPC e a incidência da Súmula 182 do STJ.
[...]
3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 825.386/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, j. , DJe )19/5/2016 27/5/2016
 

 
Assim, porque os argumentos que FÁBIO trouxe não atacaram os

fundamentos da decisão agravada, fica prejudicada sua análise em virtude da não
admissão do recurso em razão da incidência da Súmula n. 182 desta Corte.

Nessas condições,  do agravo interno.NÃO CONHEÇO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO ROGÉRIO BARBOSA
ADVOGADA : CARINE ENDO OUGO TAVARES - PR035418
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PAULA D`AMICO PEDRIALI - PR039843

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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